
Termo Aditivo de Prazo ao Contrato, celebrado em 23 de agosto de 2022 entre o MUNICÍPIO DE PATO 
BRAGADO, aqui representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. Leomar Rohden, e a empresa MAICO 
ASSUNÇÃO COSTA MEI, ambos já qualificados no Contrato original, e conforme solicitação da Secretaria 
de Assistência Social, acompanhado de parecer jurídico favorável, passa a vigorar com as alterações 
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Nos termos da cláusula quarta do contrato original, fica prorrogada a vigência do 
Contrato acima citado, para mais 04 (quatro) meses, encerrando-se em 21 de dezembro de 2023.

Av. Willy Barth, 2885
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000

TERMO ADITIVO 001 DO CONTRATO Ne 2022187/2022 
TOMADA DE PREÇOS N9 008/2022

Processo LC n.9 157 - Homologado em 23/08/2022

Fone/Fax: (45) 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05 
Pato Bragado - Paraná

Objeto: Contratação de empresa(s) para disponibilização de profissionais para as diversas oficinas que 
são disponibilizadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social junto ao Município de Pato Bragado - 
PR.

Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

ITEM 
01

QNTDE
04

V. UNIT, 
R$ 2.439,00

V. TOTAL
R$9.756,00

_____________ DESCRIÇÃO SERVIÇOS_____________  
OFICINA DE MUSICALIZAÇÃO:
Profissional para Ministrar aulas de Musicalização à 
crianças e adolescentes devidamente matriculados junto 
ao SCFV - CCCA , Centro de convivência da Criança e do 
adolescente, proporcionando através das aulas estímulos 
para que possam contribuir para o desenvolvimento de 
suas capacidades e habilidades, sejam elas psicomotoras, 
socioafetivas, cognitivas ou linguísticas através do 
universo musical contribuindo para sua formação 
integral, além de facilitar o processo de aprendizagem e 
colaborar para o crescimento saudável. O profissional 
deverá proporcionar a criança/adolescente diversas 
experiencias musicais como: canto coral, participação em 
bandas, apresentações solo e conjunto, manuseio de 
instrumentos musicais, construção do seu próprio 
instrumento utilizando-se de diversos materiais 
alternativos, inclusive de recicláveis,.
A empresa também deverá estar à disposição do Serviço 
quando solicitada participando de atividades 
extracurriculares, como apresentações Culturais, 
Homenagens em datas festivas, encontros pedagógicos, 
passeios e visitas fora do horário de atendimento do 
serviço, finais de semana e feriados mediante a

CLÁUSULA SEGUNDA: Conforme contrato original, o valor mensal a ser pago fica corrigido 
monetariamente em 3,53% conforme índice oficial do INPC dos últimos 12 meses, passando doravante a 
ter os valores relacionados na tabela abaixo:

http://www.patobragado.pr.gov.br


Dotação Órgão Unidade Ação Vínculo

5787 02 015 6005 20505

E assim, por estarem justos e acertados, assinam o presente Termo, em duas vias de igual teor e forma.

Pato Bragado - PR, em 22 de agosto de 2023.

CLÁUSULA TERCEIRA: As despesas decorrentes do presente Termo Aditivo ocorrerão por conta das 
seguintes dotações orçamentárias:

CLÁUSULA QUARTA: As demais cláusulas e condições do contrato original, que não conflitarem com este, 
permanecerão inalteradas.

Paragrafo único: Pela prorrogação do prazo e consequente reequilibrio, o impacto sobre o contrato para 
esta prorrogação será de R$ 9.756,00 (nove mil setecentos e cinquenta e reais).

Av. Willy Barth, 2885 
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000

Fone/Fax: (45) 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05 
Pato Bragado - Paraná

Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

MAIC

__________________Elemento__________________
3339039659900000000 - Outros serviços de terceiros - 

pessoa jurídica

convocação da Direção/ Coordenação do serviço. Carga 
horária mínima de 8 horas semanais de atividades/aulas. 
Carga horária mínima de 36 horas mensais de atividades/ 
aulas. O profissional responsável por ministrar a oficina 
deverá apresentar qualificação Mínima: Ensino superior, 
especialização na área da oficina pretendida (ou 
cursando), apresentar cursos na área de Musicalização, 
musicoterapia, regência em canto coral, possuir 
habilidades no manuseio de diversos instrumentos 
musicais comprovado pela apresentação de certificados 
de: violão, teclado, entre outros, comprovar experiência 
mínima na área de Instrução de 02 anos.

ASSUNÇÃO COSTA MEI - CONTRATAI 
MAICO ASSUNÇÃO COSTA

MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO/CONTRATANTE 
LÉOMAR ROHDEN

.4^

http://www.patobragado.pr.gov.br
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PARECER JURÍDICO nº 241/2023 

CONSULENTE: Gestor de Contratos – Departamento de Licitações e Contratos. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 5149/2023 

CONTRATO Nº: CONTRATO Nº 2022187/2022, TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2022 

ASSUNTO: Parecer Jurídico sobre a legalidade de formalizar termo aditivo de prorrogação da 

vigência do prazo contratual pelo período de 12 (doze) meses, sendo 04 meses para a Secretaria de 

Assistência Social e, posteriormente, 08 meses junto à Secretaria de Educação e Cultura e reajuste do 

valor contratual pelo INPC 

RELATÓRIO: O CONSULENTE encaminhou solicitação de parecer sobre a possibilidade de 
formalizar termo aditivo de prorrogação da vigência do prazo contratual por mais 12 (doze) meses e 
reajuste, referente ao contrato em epígrafe, em que é contratada MAICO ASSUNÇÃO COSTA MEI, tendo 
como objeto Contratação de empresa(s) para disponibilização de profissionais para as diversas oficinas 
que são disponibilizadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social junto ao Município de Pato 
Bragado – PR, conforme condições e quantidades abaixo relacionadas: 

ITEM QTDE UNID. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS V. UNIT. V. TOTAL 

02 12 ME OFICINA DE MUSICALIZAÇÃO:  
Profissional para Ministrar aulas de 
Musicalização à crianças e adolescentes 
devidamente matriculados junto ao  SCFV – 
CCCA , Centro de convivência da Criança e do 
adolescente, proporcionando através das 
aulas estímulos para que possam contribuir 
para o desenvolvimento de suas capacidades 
e habilidades, sejam elas psicomotoras, 
socioafetivas, cognitivas ou linguísticas 
através do universo musical contribuindo 
para sua formação integral, além de facilitar 
o processo de aprendizagem e colaborar 
para o crescimento saudável. O profissional 
deverá proporcionar a criança/adolescente 
diversas experiencias musicais como: canto 
coral, participação em bandas, 
apresentações solo e conjunto, manuseio de  
instrumentos musicais, construção do seu 
próprio instrumento utilizando-se de 
diversos materiais alternativos, inclusive de 
recicláveis, .  
A empresa também deverá estar à 
disposição do Serviço quando solicitada 
participando de atividades extracurriculares, 
como apresentações Culturais, Homenagens 
em datas festivas,  encontros pedagógicos, 

2.355,84 28.270,08 
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passeios e visitas fora do horário de 
atendimento do serviço, finais de semana e 
feriados mediante a convocação da Direção/ 
Coordenação do serviço. Carga horária 
mínima de 8 horas semanais de 
atividades/aulas. Carga horária mínima de 
36 horas mensais de atividades/ aulas. O 
profissional responsável por ministrar a 
oficina deverá apresentar qualificação 
Mínima: Ensino superior, especialização na 
área da oficina pretendida (ou cursando), 
apresentar cursos na área de Musicalização, 
musicoterapia, regência em canto coral, 
possuir habilidades no manuseio de diversos 
instrumentos musicais comprovado pela 
apresentação de certificados de: violão, 
teclado, entre outros, comprovar 
experiência mínima na área de Instrução de 
02 anos.  
 

 
O expediente veio acompanhado de requerimento, justificativa e motivação pela Secretaria 

de Assistência Social, concordância do contratado para prorrogação pelo prazo de 12 meses para 
prestação de serviço junto a solicitante e posteriormente conforme necessidade da Secretaria de 
Educação, pesquisa de preços, documentos de habilitação. 

Entendendo que o processo não encontrava-se maduro para análise, vez que estava vinculado 
à ambas as Secretarias, mas trazia somente justificativa e pedido pela Secretaria de Assistência Social, 
foram promovidas diligências junto à Secretaria de Educação para formalização do requerimento 
informando sua necessidade, se haveria orçamento disponível, se os requisitos de qualificação 
profissional necessários seriam atendidos e o motivo da não promoção de contratação regular de pessoal 
por se tratar de atividade fim da Administração.  

Em resposta, a Fiscal de Contratos da Secretaria de Educação informou que o contrato serviria 
para promoção das atividades de educação integral obrigatória no exercício de 2024, que a despesa a ser 
utilizada seria informada no início do exercício, que o prestador estaria finalizando o curso de licenciatura 
em música no corrente ano e que a Secretaria concorda com a manutenção do contrato.  

Cabe destacar que o presente pedido tramitou em regime de urgência e não seguiu a ordem 

cronológica de análise por esta procuradoria a pedido das Solicitantes. 

Em resumo, é o relatório.  

Momento em que os autos do processo administrativo vieram com vistas para parecer. 

Passo a analisar. 

FUNDAMENTOS: 

Trata-se de consulta sobre os aspectos jurídico-formais sobre a possibilidade de formalizar 

termo aditivo de prorrogação da vigência do prazo contratual de prestação de serviços contínuos por mais 

12 (doze) meses do CONTRATO Nº 2022187/2022, TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2022, sendo 04 meses 
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para a Secretaria de Assistência Social e, posteriormente, 08 meses junto à Secretaria de Educação e 

Cultura. 

A Lei nº 8.666/93 disciplina o tema da prorrogação do prazo de contratos com a Administração 

realizados de forma contínua em seu artigo 57, inciso II, nos seguintes termos: 

Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada 
por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 
administração, limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) (grifo nosso) 

Nesse contexto, é necessário verificar se houve algum fato capaz de extinguir o ajuste, tal 

como a extrapolação do atual prazo de vigência do contrato. E nesse aspecto, temos que o presente 

contrato tinha vigência inicial de 12 meses, conforme cláusula quinta do contrato, com início de vigência 

em 23/08/2022 (data da assinatura): 

  

O contrato não conta com termos aditivos. 

Ainda, há expressa previsão contratual que possibilita a prorrogação da vigência, conforme 

acima exposto.  

Portanto, o presente requerimento de aditivo de prorrogação de prazo foi realizado no 

período da vigência do respectivo termo. Desse modo, a prorrogação pretendida não acarreta a 

extrapolação do limite a que se refere o artigo 57, inciso II, antes descrito.  

Logo, não há óbice nesses aspectos à possibilidade de prorrogação do prazo do contrato. 

Ademais, a Lei nº 8.666/1993 também exige que a dilação de prazo seja expressamente 

justificada e aprovada pela autoridade competente (art. 57, § 2º). 

Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários, exceto quanto aos relativos: [...] 

§ 2º Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade 
competente para celebrar o contrato. 

Em atenção, verifico que o pedido veio acompanhado da respectiva justificação e motivação, 

bem como o relatório da fiscalização, conforme solicitação em anexo. 
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Assim, a princípio seria possível a prorrogação solicitada. Entretanto, a Administração Pública 

está vinculada ao Princípio da Legalidade em todas as fases dos procedimentos, inclusive quando da 

fiscalização e prorrogação de contratos administrativos.  

No presente caso, há que se apontar que a Administração também está adstrita à vinculação 

ao instrumento convocatório, conforme Art. 3º da Lei nº 8.666/1993 que rege a contratação:  

Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.        [...] 

 

Conforme se verifica do próprio contrato, da mesma forma que estava contido ao Edital de 

convocação para a licitação que a precedeu, a prestação de serviço estava vinculada às atividades da 

Secretaria de Assistência Social, junto ao Centro de Convivência da Criança e do Adolescente, conforme 

consta da própria descrição do serviço.  

Ainda que haja possibilidade de modificações contratuais para ajustes dos contratos 

existentes às necessidades da Administração, visando a economicidade e vantajosidade pela não 

promoção de novos procedimentos para contratar objetos similares (sabidamente onerosos aos cofres 

públicos), tais ajustes devem ser devidamente motivados e vinculados aos permissivos legais.  

 No presente caso, entendo que não há justificativa suficiente que demonstre que o presente 

contrato trará vantagem à Administração, especialmente, não há vinculação do instrumento às 

possibilidades legais da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) e o atual 

prestador do serviço, ao que consta do esclarecimento prestado pela Secretaria de Educação, sequer 

possui qualificação necessária no presente momento.  

Deste modo, entendo que, quanto ao período de prestação de serviço à Secretaria de 

Assistência Social há justificativa da manutenção da necessidade. Entretanto, quanto ao período de 

vinculação futura à Secretaria de Educação, o contratado não atende aos requisitos legais para sua 

vinculação à Educação Básica.  

Assim, conforme informações vinculadas ao requerimento e documentos que acompanham o 

expediente, aparentemente a contratada mantem-se apta a contratar com a Administração e o valor é 

compatível com o valor de mercado. 

Pelo exposto, é possível a prorrogação contratual, na forma do Art. 57, §2º, da Lei nº 

8.666/1993 para o período necessário à Secretaria de Assistência Social, mas não há legalidade na 

prestação do serviço nos termos requeridos pela Secretaria de Educação e Cultura.  

Quanto ao pedido de reajuste no valor da contratação, existe também possibilidade de 

reajuste do valor legalmente previsto, desde que previsto contratualmente: 

Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes 
casos: 
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[...] 

§ 8o  A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, as 
atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele 
previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, 
não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração 
de aditamento. 

 

Em análise do contrato, temos que o índice de reajuste expressamente previsto, conforme 

cláusula quarta: 

 

Desta forma, tendo em vista já ter transcorrido o prazo previsto, vislumbra-se a 

possibilidade de realização do reajuste almejado na forma prevista contratualmente. 

Assim, conforme informações vinculadas ao requerimento e documentos que acompanham o 

expediente, a contratada mantem-se aparentemente apta a contratar com a Administração. Os valores 

serão reajustados na forma prevista contratualmente, há orçamentos de fornecedores para demonstrar 

o valor de mercado, estando demonstrada a vantajosidade, economicidade e o respeito ao interesse 

público na continuidade da prestação do serviço pelos contratados.  

Ressalve-se que a concordância do contratado é para a realização de prorrogação pelo prazo 

de 12 meses, podendo-se realizar a prorrogação por 04 meses somente se houver sua concordância, o 

que pode ser suprido pela assinatura do Termo aditivo de prorrogação.  

Ressalte-se que quanto às justificativas técnicas, não está na seara da Procuradoria avaliá-las 

ou emitir juízo sobre a necessidade de prorrogar o ajuste, pois essa tarefa envolve aspectos de caráter 

eminentemente técnicos, além de ponderação de conveniência e oportunidade. São, por isso, de 

competência exclusiva da Administração. 

CONCLUSÃO: 

Fica demonstrado o interesse da Administração na continuidade dos serviços e a aprovação 

formal pela autoridade competente. Tratando-se de objeto de prestação de serviço de natureza contínua 

e permanente, ou seja, está sempre posto à disposição da Administração Pública e prestado conforme a 

sua necessidade, no qual há previsão legal e contratual admitindo a possibilidade de prorrogação, bem 

como há prestação regular dos serviços até o momento, aparentemente não há óbice na prorrogação do 

contrato para manutenção das condições inicialmente previstas, junto à Secretaria de Assistência Social.   

Quanto ao pedido de prorrogação para prestação dos serviços junto à Secretaria de Educação 

e Cultura, aparentemente não estão preenchidos os requisitos de legalidade para sua formalização.  

Havendo interesse da contratada, recomendo a realização de prorrogação do contrato e 

reajuste contratualmente previsto somente pelo período necessário ao atendimento da Secretaria de 

Assistência Social.  

 



 

Página 6 de 6 

 

PARECER: 

Diante do exposto, sob os aspectos estritamente jurídicos, ressalvados os aspectos técnicos e 

financeiros, bem como a conveniência e a oportunidade, tendo por intuito exclusivo assistir a autoridade 

administrativa no controle interno da legalidade dos atos administrativos, esta Procuradoria, referente 

ao CONTRATO Nº 2022187/2022, TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2022, celebrado entre o MUNICÍPIO DE 

PATO BRAGADO e MAICO ASSUNÇÃO COSTA MEI, OPINA FAVORAVELMENTE à formalização de termo 

aditivo de prorrogação de prazo de vigência contratual somente até 31 de dezembro deste ano, para 

atendimento às necessidades da Secretaria de Assistência Social na forma prevista pelo instrumento 

convocatório e contrato, entendendo não haver legalidade na prorrogação pelo período posterior para 

prestação do serviço junto à Secretaria de Educação e Cultura, condicionada sempre à disponibilidade 

orçamentária e a concordância da contratada.  

Este é o parecer. 

Pato Bragado – PR, 22 de agosto de 2023. 

 

 

Letícia Mantovani de Paula 
Procuradora Municipal 

Portaria de nomeação nº 092 de 17 de fevereiro de 2022 
OAB/PR 89.015 
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